
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0028, DE 03 DE JULHO DE 2017, DE AUTORIA DA VEREADORA ROSE IELO, QUE DENOMINA DE "WALDOMIRO DE OLIVEIRA (ZÉ DA ESTRADA)", A RUA "11", LOCALIZADA NO CONJUNTO HABITACIONAL RESIDENCIAL JARDIM DO BOSQUE, COM INÍCIO NA AVENIDA JUSTINA CESAR AMAT E TÉRMINO NA RUA JOSÉ PERES DO MESMO LOTEAMENTO. 





Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Vereadora ROSE IELO, que dispõe sobre denominação da Rua "11", localizada no Conjunto Habitacional Residencial Jardim do Bosque, com início na Avenida Justina Cesar Amat e término na Rua José Peres do mesmo loteamento.

Com efeito, se pretende denominar de "WALDOMIRO DE OLIVEIRA (ZÉ DA ESTRADA)" a referida via pública.





Acompanha o projeto de lei breve histórico do homenageado, do qual se extrai que nasceu em Botucatu, em 14 de setembro de 1929, sendo um dos grandes cantores da música sertaneja raiz de nossa região.


Diante dos elementos constantes do histórico do homenageado, verifica-se que os requisitos da Lei Municipal nº 4.282/2002 foram observados, especialmente no que toca ao artigo 4º, inciso VII.

Ademais, a denominação também está de acordo com o artigo 6º da Lei 4.282/2002:

“Art. 6º Se o homenageado era conhecido por apelido, alcunha, cognome ou nome diverso do oficializado, estes deverão constar das placas de nomenclatura, de forma a facilitar a identificação, podendo ser suprimidos partes do nome, para esse fim.”

A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, bem como é de iniciativa dos Vereadores (artigo 14, inciso XIV, da Lei Orgânica Municipal).

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria qualificada, ou seja, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de dois terços ou mais dos membros da Câmara Municipal (art. 39, §3º e 40, III, “h”, RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal e constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, salvo melhor juízo.
Botucatu, 06 de julho de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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